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Tribunal Pleno 

  

Coordenadoria de Registro e Publicação 

de Acórdãos e Pareceres 

  

A publicação a seguir vale como intimação das partes 

e de seus procuradores, nos termos dos arts. 358 e 359 

da Resolução n. 24/2023 (RITCMG). 

 

Processo nº: 1167411 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Buritis 

Exercício: 2023 

Responsável: Keny Soares Rodrigues 

Procuradores: Ricardo Chaves de Castro, CRC/MG 

63.135/O; Rinaldo Roberto da Silva, CRC/MG 

119.339/O; Rodrigo Silveira Diniz Machado, 

CRC/MG 64.291/O; Joaquim Antônio Murta Oliveira 

Pereira, OAB/MG 139.385 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro 

Sessão: 28/04/2026 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. EXAME DOS 

PROCEDIMENTOS INSERIDOS NO ESCOPO DE 

ANÁLISE DEFINIDO PELA ORDEM DE SERVIÇO 

TCEMG N. 1/2023. ABERTURA, EXECUÇÃO E 

ALTERAÇÕES DOS CRÉDITOS 

ORÇAMENTÁRIOS E ADICIONAIS POR FONTE E 

DESTINAÇÃO DE RECURSOS. REPASSE DE 

RECURSOS AO PODER LEGISLATIVO. FUNDO 

DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO. APLICAÇÃO 

DE RECURSOS NA MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. APLICAÇÃO 

DE RECURSOS NAS AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE. VERIFICAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DOS LIMITES RELATIVOS À 

DESPESA COM PESSOAL. VERIFICAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DOS LIMITES DA DÍVIDA 

CONSOLIDADA LÍQUIDA. VERIFICAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DOS LIMITES DE OPERAÇÕES 

DE CRÉDITO. VERIFICAÇÃO DO RELATÓRIO E 

DO PARECER DO ÓRGÃO DE CONTROLE 

INTERNO. BALANÇO ORÇAMENTÁRIO. 

REGULARIDADE. ABERTURA E EMPENHO DE 

CRÉDITOS SUPLEMENTARES E ESPECIAIS, 

SEM RECURSOS DISPONÍVEIS. PARECER 

PRÉVIO PELA REJEIÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES.  

Constatado ato de gestão em desconformidade com a 

norma legal, emite-se parecer prévio pela rejeição das 

contas, nos termos do art. 45, inciso III, da Lei 

Complementar n. 102/2008, tendo em vista a abertura 

e empenho de créditos suplementares e especiais por 

excesso de arrecadação sem recursos disponíveis, 

contrariando o disposto no art. 43 da Lei n. 4.320/1964 

c/c o art. 8º, parágrafo único, da Lei Complementar n. 

101/2001. 

 

Processo nº: 1167451 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Carangola 

Exercício: 2023 

Responsável: Silas Vieira 

MPTC: Sara Meinberg 

Relator: Conselheiro Alencar da Silveira Jr 

Sessão: 28/04/2026 

Parecer 

Número 3691 • Belo Horizonte, quinta-feira, 07 de maio de 2026                                                                   

          

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1167411
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4572647
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1167451
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4572708
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EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. ABERTURA E 

EXECUÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 

ADICIONAIS. ÍNDICES E LIMITES 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. REPASSE DE 

RECURSOS AO PODER LEGISLATIVO. 

APLICAÇÃO MÍNIMA DE RECURSOS NA 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO, FUNDEB E AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE. VERIFICAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DOS LIMITES RELATIVOS ÀS 

DESPESAS COM PESSOAL, DÍVIDA 

CONSOLIDADA LÍQUIDA E OPERAÇÕES DE 

CRÉDITO. RELATÓRIO DE CONTROLE 

INTERNO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIOMUNICIPAL. PARECER 

PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES.  

1. A abertura de créditos adicionais sem recursos 

disponíveis deixa de configurar irregularidade quando 

não ocorre a efetiva realização da despesa, nos termos 

do disposto no art. 10, parágrafo único, da Ordem de 

Serviço Conjunta 01/2023 deste Tribunal.  

2. A materialidade deve ser aplicada para afastar a 

irregularidade relativa ao descumprimento do art. 43 

da Lei Federal n. 4.320/1964, quando o valor dos 

créditos adicionais abertos sem recursos disponíveis 

corresponder a 0,003% dos Créditos Concedidos no 

exercício. 

 

Processo nº: 1160606 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Órgão: Prefeitura Municipal de Juvenília 

Exercício: 2022 

Responsável: Romulo Marinho Carneiro 

Procurador: Frank Weslen Lopes, OAB/MG 122.336 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 28/04/2026 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. ABERTURA E 

EXECUÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 

ADICIONAIS. REPASSE AO PODER 

LEGISLATIVO. APLICAÇÃO DE RECURSOS DO 

FUNDEB. APLICAÇÃO DE RECURSOS NA 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO E NAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

DE SAÚDE. DESPESA COM PESSOAL POR 

PODER. DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA. 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. PLANO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO – METAS 1 E 18. 

DESCUMPRIMENTO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS – 

MÓDULO DCASP X (IP) (AM). PARECER PRÉVIO 

PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS, COM 

RESSALVA. RECOMENDAÇÕES.  

1. Demonstrada a regularidade dos créditos 

orçamentários e adicionais e o cumprimento dos 

índices e limites constitucionais e legais, à exceção de 

meta do PNE, emite-se Parecer Prévio pela aprovação 

das contas, com ressalva, do exercício de 2022, nos 

termos do art. 45, II, da Lei Complementar n. 

102/2008 c/c o art. 86, II, da Resolução TCEMG n. 

24/2023, Regimento Interno. 2. O controle dos 

recursos recebidos do Fundeb deve ser realizado de 

maneira a assegurar a destinação não inferior a 70% 

(setenta por cento) ao pagamento dos profissionais da 

educação básica em efetivo exercício, nos termos do 

art. 212-A, XI, da Constituição da República de 1988 

c/c o art. 26 da Lei n. 14.113/2020; e a obediência ao 

limite de 10% (dez por cento) de não utilização dos 

recursos recebidos, a serem aplicados, mediante 

abertura de crédito adicional, no primeiro quadrimestre 

do exercício imediatamente subsequente, nos termos 

do art. 25, caput e § 3º da Lei n. 14.113/2020.  

3. As contas anuais do Prefeito examinadas pelo 

Tribunal, para emissão de parecer prévio são 

acompanhadas do relatório e do parecer conclusivo do 

órgão central do sistema de controle interno, com os 

elementos indicados em atos normativos do Tribunal.  

4. No âmbito do parecer prévio emitido sobre as contas 

anuais dos chefes do Poder Executivo, referente ao 

exercício financeiro de 2022, realiza-se o 

acompanhamento do cumprimento das Metas 1 e 18 do 

Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei 

Federal n. 13.005/2014.  

5. Confrontadas as informações do Balanço 

Orçamentário do Módulo Demonstrações Contábeis 

Aplicadas ao Setor Público (DCASP) com os Módulos 

Instrumento de Planejamento (IP) e Acompanhamento 

Mensal (AM) quanto a previsão e realização de 

receitas e despesas, avalia-se a exatidão dos 

demonstrativos contábeis do Poder Executivo no 

exercício financeiro de 2022. 

 

Processo nº: 1148411 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Santo Antônio 

do Aventureiro 

Exercício: 2022 

Responsável: Amaury de Sá Ferreira 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro Alencar da Silveira Jr 

Sessão: 28/04/2026 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1160606
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4572698
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1148411
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Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. ABERTURA E 

EXECUÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 

ADICIONAIS. ÍNDICES E LIMITES 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. REPASSE DE 

RECURSOS AO PODER LEGISLATIVO. 

APLICAÇÃO MÍNIMA DE RECURSOS NA 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO, FUNBEB E AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE. VERIFICAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DOS LIMITES RELATIVOS ÀS 

DESPESAS COM PESSOAL, DÍVIDA 

CONSOLIDADA LÍQUIDA E OPERAÇÕES DE 

CRÉDITO. RELATÓRIO DE CONTROLE 

INTERNO. METAS DO PLANO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO. BALANÇO ORÇAMENTÁRIO. 

PARECER PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS 

CONTAS. RECOMENDAÇÕES.  

Constatado o cumprimento das exigências legais e 

constitucionais nos termos da fundamentação, voto 

pela emissão de parecer prévio pela aprovação das 

contas, com amparo no art. 45, I, da Lei Complementar 

n. 102/2008 c/c o art. 86, I, do Regimento Interno deste 

Tribunal. 

 

Processo nº: 1148264 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Onça de 

Pitangui 

Exercício: 2022 

Responsável: Gumercindo Pereira 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 28/04/2026 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. ABERTURA E 

EXECUÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 

ADICIONAIS. REPASSE AO PODER 

LEGISLATIVO. APLICAÇÃO DE RECURSOS DO 

FUNDEB. APLICAÇÃO DE RECURSOS NA 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO E NAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

DE SAÚDE. DESPESA COM PESSOAL POR 

PODER. DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA. 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. PLANO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO – METAS 1 E 18. 

DESCUMPRIMENTO. BALANÇO 

ORÇAMENTÁRIO. RECEITAS E DESPESAS – 

MÓDULO DCASP X (IP) (AM). PARECER PRÉVIO 

PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS, COM 

RESSALVA. RECOMENDAÇÕES.  

1. Demonstrada a regularidade dos créditos 

orçamentários e adicionais e o cumprimento dos 

índices e limites constitucionais e legais, à exceção de 

meta do PNE, emite-se Parecer Prévio pela aprovação 

das contas, com ressalva, do exercício de 2022, nos 

termos do art. 45, II, da Lei Complementar n. 

102/2008 c/c o art. 86, II, da Resolução TCEMG n. 

24/2023, Regimento Interno. 2. O controle dos 

recursos recebidos do Fundeb deve ser realizado de 

maneira a assegurar a destinação não inferior a 70% 

(setenta por cento) ao pagamento dos profissionais da 

educação básica em efetivo exercício, nos termos do 

art. 212-A, XI, da Constituição da República de 1988 

c/c o art. 26 da Lei n. 14.113/2020; e a obediência ao 

limite de 10% (dez por cento) de não utilização dos 

recursos recebidos, a serem aplicados, mediante 

abertura de crédito adicional, no primeiro quadrimestre 

do exercício imediatamente subsequente, nos termos 

do art. 25, caput e § 3º da Lei n. 14.113/2020.  

3. As contas anuais do Prefeito examinadas pelo 

Tribunal, para emissão de parecer prévio são 

acompanhadas do relatório e do parecer conclusivo do 

órgão central do sistema de controle interno, com os 

elementos indicados em atos normativos do Tribunal.  

4. No âmbito do parecer prévio emitido sobre as contas 

anuais dos chefes do Poder Executivo, referente ao 

exercício financeiro de 2022, realiza-se o 

acompanhamento do cumprimento das Metas 1 e 18 do 

Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei 

Federal n. 13.005/2014.  

5. Confrontadas as informações do Balanço 

Orçamentário do Módulo Demonstrações Contábeis 

Aplicadas ao Setor Público (DCASP) com os Módulos 

Instrumento de Planejamento (IP) e Acompanhamento 

Mensal (AM) quanto a previsão e realização de 

receitas e despesas, avalia-se a exatidão dos 

demonstrativos contábeis do Poder Executivo no 

exercício financeiro de 2022. 

 

Processo nº: 1120961 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de São Sebastião 

do Oeste 

Exercício: 2021 

Responsável: Belarmino Luciano Leite 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Alencar da Silveira Jr 

Sessão: 28/04/2026 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. ABERTURA E 

EXECUÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 

ADICIONAIS. ÍNDICES E LIMITES 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4572514
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1148264
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4572697
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1120961
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4572687
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CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. REPASSE DE 

RECURSOS AO PODER LEGISLATIVO. 

APLICAÇÃO MÍNIMA DE RECURSOS NA 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO E AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE 

SAÚDE. VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS 

LIMITES RELATIVOS ÀS DESPESAS COM 

PESSOAL, DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. METAS DO PLANO 

NACIONAL DE EDUCAÇÃO. ÍNDICE DE 

EFETIVIDADE DA GESTÃO 

MUNICIPAL.PARECER PRÉVIO PELA 

APROVAÇÃO DAS CONTAS. 

RECOMENDAÇÕES.  

1. A abertura de créditos adicionais sem cobertura 

legal e sem recursos disponíveis deixa de configurar 

irregularidade quando não ocorre a efetiva realização 

da despesa.  

2. Em atenção às disposições contidas na Lei Federal 

n. 13.005/2014, atualizada pela Lei n. 14.934/2024, 

devem ser adotadas providências para viabilizar o 

cumprimento da Meta 18 do PNE.  

3. O Índice de Efetividade da Gestão Municipal 

(IEGM) classificado na Faixa C+ demonstra que o 

município se encontra “em fase de adequação” às 

políticas e atividades públicas nas dimensões de 

Educação, Saúde, Planejamento, Gestão Fiscal, Meio 

Ambiente, Cidades Protegidas e Governança em 

Tecnologia. 

 

Processo nº: 1120283 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Barroso 

Exercício: 2021 

Responsável: Ânderson Geraldo de Paula 

MPTC: Sara Meinberg 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 28/04/2026 

Parecer 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. 

EXECUTIVO MUNICIPAL. ABERTURA E 

EXECUÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 

ADICIONAIS. REPASSE AO PODER 

LEGISLATIVO. APLICAÇÃO DE RECURSOS NA 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO E NAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

DE SAÚDE. DESPESA COM PESSOAL POR 

PODER. DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA. 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. RELATÓRIO DE 

CONTROLE INTERNO. PLANO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO – METAS 1 E 18. ÍNDICE DE 

EFETIVIDADE DA GESTÃO MUNICIPAL – IEGM. 

PARECER PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS 

CONTAS. RECOMENDAÇÕES.  

1. Demonstrada a regularidade dos créditos 

orçamentários e adicionais e o cumprimento dos 

índices e limites constitucionais e legais, emite-se 

Parecer Prévio pela aprovação das contas do exercício 

de 2021, nos termos do art. 45, I, da Lei Complementar 

n. 102/2008 c/c o art. 86, I, da Resolução TCE/MG n. 

24/2023, Regimento Interno.  

2. As contas anuais do Prefeito examinadas pelo 

Tribunal, para emissão de parecer prévio são 

acompanhadas do relatório e do parecer conclusivo do 

órgão central do sistema de controle interno, com os 

elementos indicados em atos normativos do Tribunal.  

3. No âmbito do parecer prévio emitido sobre as contas 

anuais dos chefes do Poder Executivo, referente ao 

exercício financeiro de 2021, realiza-se o 

acompanhamento do cumprimento das Metas 1 e 18 do 

Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei 

Federal n. 13.005/2014.  

4. O Índice de Efetividade da Gestão Municipal – 

IEGM é computado por meio da aplicação de 

questionários específicos agrupados em sete 

dimensões, cada uma delas tendo como resultado 

variáveis categóricas com cinco faixas. 

 

Processo nº: 1204199 

Natureza: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Embargante: Ministério Público junto ao Tribunal 

Órgão: Prefeitura Municipal de Igarapé 

Processo referente: Representação n. 1192255 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 28/04/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

REPRESENTAÇÃO. PRELIMINAR. JUÍZO DE 

ADMISSIBILIDADE. CONHECIMENTO. MÉRITO. 

ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. REDISCUSSÃO DE 

MÉRITO. RECURSO NÃO PROVIDO. 

ARQUIVAMENTO.  

1. Cabem embargos de declaração nas situações em 

que houver obscuridade, omissão, contradição ou erro 

material nos acórdãos e decisões monocráticas, 

conforme art. 106 da Lei Complementar Estadual n. 

102/2008.  

2. A omissão que enseja a oposição de embargos 

declaratórios é aquela caracterizada pela ausência de 

manifestação do órgão julgador sobre questão 

relevante e necessária à solução da controvérsia, não se 

configurando pelo simples fato de a matéria ter sido 

tratada de forma sintética ou objetiva, desde que 

devidamente enfrentada de modo suficiente ao 

deslinde do feito.  

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1120283
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4572695
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1204199
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4572180
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3. Não se pode rediscutir o mérito de decisão colegiada 

ou monocrática utilizando-se a estreita via dos 

embargos declaratórios.  

4. Ausentes as omissões alegadas, não devem ser 

acolhidos os embargos de declaração. 

 

Processo nº: 1204203 

Natureza: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Embargante: Ministério Público junto ao Tribunal 

Órgão: Prefeitura Municipal de Governador Valadares 

Processo referente: Representação n. 1192355 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 28/04/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

REPRESENTAÇÃO. PRELIMINAR. JUÍZO DE 

ADMISSIBILIDADE. CONHECIMENTO. MÉRITO. 

ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. REDISCUSSÃO DE 

MÉRITO. RECURSO NÃO PROVIDO. 

ARQUIVAMENTO.  

1. Cabem embargos de declaração nas situações em 

que houver obscuridade, omissão, contradição ou erro 

material nos acórdãos e decisões monocráticas, 

conforme art. 106 da Lei Complementar Estadual n. 

102/2008.  

2. A omissão que enseja a oposição de embargos 

declaratórios é aquela caracterizada pela ausência de 

manifestação do órgão julgador sobre questão 

relevante e necessária à solução da controvérsia, não se 

configurando pelo simples fato de a matéria ter sido 

tratada de forma sintética ou objetiva, desde que 

devidamente enfrentada de modo suficiente ao 

deslinde do feito.  

3. Não se pode rediscutir o mérito de decisão colegiada 

ou monocrática utilizando-se a estreita via dos 

embargos declaratórios.  

4. Ausentes as omissões alegadas, não devem ser 

acolhidos os embargos de declaração. 

 

Processo nº: 1204222 

Natureza: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Embargante: Ministério Público junto ao Tribunal 

Órgão: Prefeitura Municipal de Salinas 

Processo referente: Representação n. 1196021 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 28/04/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

REPRESENTAÇÃO. PRELIMINAR. JUÍZO DE 

ADMISSIBILIDADE. CONHECIMENTO. MÉRITO. 

ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. REDISCUSSÃO DE 

MÉRITO. RECURSO NÃO PROVIDO. 

ARQUIVAMENTO.  

1. Cabem embargos de declaração nas situações em 

que houver obscuridade, omissão, contradição ou erro 

material nos acórdãos e decisões monocráticas, 

conforme dispõe o art. 106 da Lei Complementar 

Estadual n. 102/2008.  

2. A omissão que enseja a oposição de embargos 

declaratórios é aquela caracterizada pela ausência de 

manifestação do órgão julgador sobre questão 

relevante e necessária à solução da controvérsia, não se 

configurando pelo simples fato de a matéria ter sido 

tratada de forma sintética ou objetiva, desde que 

devidamente enfrentada de modo suficiente ao 

deslinde do feito.  

3. Não se pode rediscutir o mérito de decisão colegiada 

ou monocrática utilizando-se a estreita via dos 

embargos declaratórios.  

4. Ausentes as omissões alegadas, não devem ser 

acolhidos os embargos de declaração. 

 

Processo nº: 1210621 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: Kolbe Eletricidade Ltda. 

Denunciado: Consórcio Intermunicipal 

Multifinalitário do Baixo Sapucaí – CIMBASP 

Responsáveis: Leonardo Vinhas Ciacci, Tarcísio 

Valkimar Batista 

Procuradores: Alexandre de Oliveira Martins, 

OAB/MG 160.342; Audair Plínio Cardoso, OAB/MG 

68.801; Mayra de Siqueira Cardoso, OAB/MG 

138.836 

Relator: Conselheiro Alencar da Silveira Jr 

Sessão: 28/04/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. CONSÓRCIO. 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA. REGISTRO DE 

PREÇOS. EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS 

CONSORCIADOS. INCOMPATIBILIDADE ENTRE 

O OBJETO E A UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS. AUSÊNCIA DE 

PARCELAMENTO DO OBJETO. VIOLAÇÃO DO 

PRINCÍPIO DA COMPETITIVIDADE. RISCO DE 

DANO AO ERÁRIO. PRESENTES OS REQUISITOS 

DA FUMAÇA DO BOM DIREITO E DO PERIGO 

DA DEMORA. MEDIDA CAUTELAR 

CONCEDIDA. SUSPENSÃO DO CERTAME. 

DECISÃO MONOCRÁTICA REFERENDADA.  

Demonstrada a plausibilidade das alegações, 

consubstanciada na incompatibilidade do Sistema de 

Registro de Preços com o objeto licitado, marcado pela 

complexidade e ausência de padronização, 

especialmente no que tange à expansão e 

modernização da rede de iluminação pública, bem 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1204203
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4572258
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1204222
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4572321
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1210621
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4573294
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como na indevida aglutinação de serviços distintos, 

sem o devido parcelamento, evidencia-se prejuízo à 

competitividade e ao alcance da proposta mais 

vantajosa para a Administração, com potencial risco ao 

erário. Configurado também o perigo de dano 

decorrente da continuidade do certame, impõe-se a 

determinação de suspensão cautelar do procedimento 

licitatório. 

 

Processo nº: 1204036 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: Dyego Araújo Santos – ME 

Denunciada: Prefeitura Municipal de Jaíba 

Responsável: Teófilo Gomes Caires 

Procuradora: Raianny Garcia Fonseca, OAB/MG 

175.904 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 28/04/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. PREGÃO ELETRÔNICO. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO 

DE AR-CONDICIONADO. SUPOSTA 

INABILITAÇÃO IRREGULAR. QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA. ENGENHEIRO MECÂNICO. 

RESOLUÇÃO CONFEA. CONTROVÉRSIA 

JURISPRUDENCIAL. REGULARIDADE. 

IMPROCEDÊNCIA.  

1. A Administração Pública permanece integralmente 

vinculada às regras estabelecidas no edital, não 

podendo delas se afastar nem flexibilizar requisitos 

técnicos mínimos definidos no Termo de Referência.  

2. A indicação, pelo licitante, de profissional diverso 

daquele exigido no edital para fins de qualificação 

técnica configura descumprimento objetivo das 

condições editalícias e autoriza sua inabilitação, em 

estrita observância aos princípios da legalidade, da 

isonomia e do julgamento objetivo, não se 

confundindo tal situação com o formalismo moderado, 

aplicável apenas a vícios sanáveis que não afetem o 

atendimento aos requisitos técnicos de habilitação. 

 

Processo nº: 1200079 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: Milena Auxiliadora Carneiro 

Denunciada: Câmara Municipal de Santa Bárbara 

Responsável: Márcio Rodrigues Pedro 

MPTC: Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro Agostinho Patrus 

Sessão: 28/04/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. CÂMARA MUNICIPAL. 

PREGÃO ELETRÔNICO. REGISTRO DE PREÇOS. 

CONTRATAÇÃO DE ESPAÇO EM RÁDIO FM E 

CANAL DE TELEVISÃO DIGITAL AO VIVO COM 

ABRANGENCIA EM TODO TERRITÓRIO DO 

MUNICÍPIO PARA COMUNICAÇÃO 

INSTITUCIONAL. REVOGAÇÃO. PERDA DE 

OBJETO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 

JULGAMENTO DE MÉRITO. DETERMINAÇÃO. 

ARQUIVAMENTO.  

O desfazimento da licitação pela Administração, seja 

pela sua anulação ou pela sua revogação, ocasiona a 

perda de objeto da denúncia, devendo o processo ser 

extinto sem resolução de mérito, com o seu 

consequente arquivamento, nos termos do art. 258, III, 

e art. 346, § 3º, todos do Regimento Interno deste 

Tribunal, c/c o art. 485, IV, do Código de Processo 

Civil, aplicado supletivamente nesta Casa, por força do 

art. 452 do RITCEMG. 

 

Processo nº: 1185026 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: Cordeiro Produções e Eventos Ltda. – 

ME 

Denunciada: Prefeitura Municipal de Taiobeiras 

Interessados: Cássia Santos de Oliveira e Antônio 

Bandeira Neto 

MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

Relator: Conselheiro Alencar da Silveira Jr 

Sessão: 28/04/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. PODER EXECUTIVO 

MUNICIPAL. LICITAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO. REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS PARA 

EVENTOS CULTURAIS. SUPOSTA 

IRREGULARIDADE. INABILITAÇÃO NO 

CERTAME EM DECORRÊNCIA DA 

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO FISCAL 

VENCIDO. INOBSERVÂNCIA DO TRATAMENTO 

DIFERENCIADO. ME E EPP. NÃO VERIFICADO. 

CONCESSÃO DE PRAZO PARA ATUALIZAÇÃO 

DO DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO. 

PRORROGAÇÃO DO PRAZO. OBEDIÊNCIA ÀS 

NORMAS LEGAIS E AO DISPOSTO NO EDITAL. 

DENÚNCIA IMPROCEDENTE. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO COM ANÁLISE DE MÉRITO. 

ARQUIVAMENTO.  

1. A aplicação do tratamento favorecido às 

microempresas e empresas de pequeno porte, previsto 

na Lei Complementar n. 123/2006, deve observar a 

interpretação conjunta de seus art. 42 e 43. Embora o 

art. 42 permita a participação da licitante mesmo com 

restrições fiscais, o art. 43 estabelece procedimento 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1204036
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4572082
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1200079
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4571989
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1185026
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4570972
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específico e prazo certo para regularização, de cinco 

dias úteis, prorrogável uma única vez por igual 

período, a critério da Administração.  

2. Não havendo transgressão à norma legal ou 

regulamentar de natureza contábil, financeira, 

orçamentária, operacional ou patrimonial, a 

improcedência da denúncia é medida que se impõe. 

 

Processo nº: 1181323 

Natureza: REPRESENTAÇÃO 

Representante: Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais (Coordenadoria de Auditoria de Obras e 

Serviços de Engenharia – Caose) 

Representada: Prefeitura Municipal de Caldas 

Responsáveis: Aline Galdino, Lucimar Werneck 

Lourenço Borges Affonso, Lara Helena Fonseca de 

Oliveira, Luiz Cláudio Luchini, Ailton Pereira Goulart 

e Diego Franco de Carvalho 

Procuradores: Wélliton Aparecido Nazário, 

OAB/MG 205.575; Diego de Araújo Lima, OAB/MG 

144.831 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro Alencar da Silveira Jr 

Sessão: 28/04/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: REPRESENTAÇÃO. 

COORDENADORIA DE AUDITORIA DE OBRAS E 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA. PODER 

EXECUTIVO MUNICIPAL. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE CONSÓRCIO 

PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS DE 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO MUNICÍPIO. 

IRREGULARIDADES. AUSÊNCIA DE 

JUSTIFICATIVA DE PREÇOS. AUSÊNCIA DO 

PROJETO BÁSICO. AUSÊNCIA DO ORÇAMENTO 

ESTIMADO. AUSÊNCIA DE DESIGNAÇÃO DE 

FISCAL DO CONTRATO. AUSÊNCIA DE 

REGISTROS DE ACOMPANHAMENTO DAS 

OBRAS. ESCOLHA DE SOLUÇÃO DE 

ENGENHARIA INADEQUADA PARA A 

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS MUNICIPAIS. 

PARECER JURÍDICO INSUFICIENTE. 

PROCEDENTES. APLICAÇÃO DE MULTA. 

SOBREPREÇO E SUPERFATURAMENTO NÃO 

VERIFICADOS. REPRESENTAÇÃO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE. 

RECOMENDAÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO 

COM ANÁLISE DE MÉRITO. ARQUIVAMENTO.  

1. O processo de Dispensa de Licitação deve conter a 

justificativa de preços, o projeto básico, e o orçamento 

estimado, conforme dispunha a Lei n. 8.666/1993.  

2. A execução do contrato deve ser acompanhada e 

fiscalizada por um representante da Administração 

Pública especialmente designado, que deve registrar 

todas as medições e as datas das fiscalizações.  

3. O Procurador Municipal que subscreveu o parecer 

jurídico de justificativa de contratação direta, 

subsidiando a decisão administrativa de dispensa de 

licitação, deve ser responsabilizado em caso de erro 

grosseiro.  

4. A escolha da solução de engenharia a ser utilizada 

deve ser feita por critérios técnicos e não apenas pela 

opção de menor preço. 

 

Processo nº: 1170936 

Natureza: REPRESENTAÇÃO 

Representante: Guilherme Guimarães de Azevedo 

Representada: Prefeitura de Visconde do Rio Branco 

Responsável: Luiz Fábio Antonucci Filho 

Procuradores: Wélliton Aparecido Nazário, 

OAB/MG 205.575; Pedro Américo Mariosa Júnior, 

OAB/MG 116.568; Ígor Andrade Carvalho, OAB/MG 

158.198; Roberto Thomaz da Silva Filho, OAB/MG 

84.144B; Rodrigo Felipe de Mendonça, OAB/MG 

94.310; André Castro Milward, OAB/MG 135.073 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro Alencar da Silveira Jr 

Sessão: 28/04/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: REPRESENTAÇÃO. PODER 

EXECUTIVO MUNICIPAL. ATOS DE PESSOAL. 

IRREGULARIDADES. CONTRATAÇÕES 

TEMPORÁRIAS PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS PÚBLICOS CONTÍNUOS DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE 

DEMONSTRAÇÃO DE SITUAÇÕES 

TRANSITÓRIAS, EXCEPCIONAIS OU 

EMERGENCIAIS. PAGAMENTO PELO SERVIÇO 

POR MEIO DE RECIBO DE PAGAMENTO 

AUTÔNOMO – RPA. AUSÊNCIA DE CÔMPUTO 

DOS VALORES NAS DESPESAS COM PESSOAL. 

VERIFICADAS. PROCEDENTE. MULTA. 

DETERMINAÇÕES.  

1. A adoção de contratações precárias para suprir 

necessidades contínuas e permanentes da 

Administração Pública, sem a observância de qualquer 

das formas constitucional e legalmente admitidas de 

provimento de pessoal, concurso público, processo 

seletivo simplificado nos estritos limites do art. 37, IX, 

da Constituição da República, ou contratação indireta 

mediante terceirização lícita precedida de licitação, 

configura burla à regra do concurso público e indevida 

substituição de servidores efetivos, em violação direta 

ao art. 37, inciso II, da Constituição da República.  

2. A utilização reiterada de Recibos de Pagamento a 

Autônomos (RPA) para remunerar pessoas físicas que 

exercem atividades típicas, permanentes e finalísticas 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1181323
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4571604
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1170936
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4573392
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da Administração Pública é irregular, porquanto o 

RPA não se presta à remuneração de serviços 

continuados, conforme entendimento pacificado do 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.  

3. Os valores pagos por meio de RPAs para a execução 

de serviços que substituem servidores públicos devem 

ser computados no cálculo das despesas com pessoal, 

nos termos do art. 18, § 1º, da Lei Complementar n. 

101/2000, sendo irregular sua exclusão com base 

apenas na forma adotada para o pagamento. 

 

Processo nº: 1192321 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: Ravi E-commerce Ltda., representada 

por Neide Aparecida de Oliveira Rodrigues 

Denunciada: Prefeitura Municipal de Perdizes 

Interessada: Katiúcia Ferreira Aguiar 

Procuradora: Janaína Aparecida Julião, OAB/MG 

239.336; Pedro Gustavo Gomes Andrade, OAB/MG 

137.050 

MPTC: Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro 

Sessão: 14/04/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. PREFEITURA 

MUNICIPAL. PREGÃO ELETRÔNICO. REGISTRO 

DE PREÇOS. AQUISIÇÃO DE PNEUS E 

CÂMARAS DE AR. DUPLA EXIGÊNCIA DE 

CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO IBAMA 

EM NOME DO FABRICANTE E DO LICITANTE. 

AUSÊNCIA DE RESTRIÇÃO À 

COMPETITIVIDADE. EXIGÊNCIA 

ALTERNATIVA. IMPROCEDÊNCIA. 

ARQUIVAMENTO.  

A exigência de certidão de regularidade do Ibama, de 

forma alternativa, em nome do fabricante ou do 

licitante, revela-se legítima e razoável, uma vez que o 

licitante pode atuar como fabricante, importador ou 

distribuidor, não configurando afronta aos princípios 

da isonomia e competitividade, por constituir requisito 

fundado em normas de proteção ambiental, de matriz 

constitucional, cuja observância é imposta a todos os 

agentes econômicos que integram a cadeia produtiva e 

comercial. 

 

Processo nº: 1156610 

Natureza: EDITAL DE LICITAÇÃO 

Entidade: Consórcio Intermunicipal Multifinalitário 

da Área Mineira da Sudene – Cimams 

Responsáveis: Manoel Prates de Sousa Júnior 

(engenheiro civil), Thiago Lacerda Maia (secretário 

executivo), Álisson Rafael Alves Santos (pregoeiro), 

Valmir Morais de Sá (presidente), Jéssica Martins 

Pereira Jaques e Ricardo Antunes Magalhães 

(assessores jurídicos) 

Procuradores: Reinaldo Belli de Souza Alves Costa, 

OAB/MG 190.000; Adrianna Belli Pereira de Souza, 

OAB/MG 54.000; Lílian Vilas Bôas Novaes Furtado, 

OAB/MG 169.068; Filipe Luiz Mendanha Silva, 

OAB/MG 183.571 

MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 28/04/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: EDITAL DE LICITAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO. REGISTRO DE PREÇOS. 

CONSÓRCIO. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

PREDIAL, PREVENTIVA E CORRETIVA. 

DESCONTO NAS TABELAS SETOP, SICRO E 

SINAP. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE 

PASSIVA. INADEQUAÇÃO DA MODALIDADE 

LICITATÓRIA E DO SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS. PARCELAMENTO DO OBJETO 

CONFORME A LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 

DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS. JUNÇÃO 

DAS PLANILHAS. FALHAS DE PLANEJAMENTO. 

OBJETO AMPLO E GENÉRICO. AUSÊNCIA DE 

DEFINIÇÃO DAS PARCELAS DE MAIOR 

RELEVÂNCIA E VALOR SIGNIFICATIVO DO 

CONTRATO. AUSÊNCIA DE PROJETO BÁSICO 

PRÉVIO. CONTRATAÇÃO GUARDA-CHUVA. 

MODELAGEM CONTRATUAL INDEVIDA. ERRO 

GROSSEIRO. APLICAÇÃO DE MULTAS. 

RECOMENDAÇÕES.  

1. Havendo elementos que atribuam envolvimento 

mínimo do agente aos fatos noticiados, não cabe o 

acolhimento da alegação de ilegitimidade passiva, 

devendo a efetiva participação ser aferida quando da 

análise de mérito da subsistência dos apontamentos de 

irregularidades.  

2. A licitação de serviços de engenharia mediante 

pregão é admitida quando puderem ser caracterizados 

por padrões de desempenho e qualidade possíveis de 

serem definidos objetivamente no edital por meio de 

especificações usuais de mercado.  

3. A finalidade do sistema de registro de preços é 

otimizar o planejamento e reduzir custos para a 

Administração, servindo à contratação de objetos que 

possam ser identificados por meio de descrição 

padronizada, clara e uniforme, inclusive por mais de 

um órgão ou entidade.  

4. É irregular a utilização do sistema de registro de 

preços em licitações promovidas por consórcios 

intermunicipais visando à execução de obras de 

infraestrutura urbana cuja natureza demande soluções 

técnicas individualizadas, adaptadas às peculiaridades 

locais de cada ente consorciado, haja vista que, ausente 

a padronização técnica e operacional do objeto, não se 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1192321
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4573855
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1156610
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4570455
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configuram os pressupostos legais previstos no art. 85 

da Lei n. 14.133/2021 para adoção desse sistema.  

5. As exigências de qualificação técnica têm por 

propósito aferir se a licitante reúne condições 

necessárias e suficientes para execução satisfatória do 

objeto contratual, buscando minimizar os riscos de 

uma potencial descontinuidade do contrato em 

decorrência da seleção de empresa que não disponha 

de capacidade técnica para sua fiel execução, cabendo 

à Administração a indicação, no instrumento 

convocatório, das parcelas de maior relevância e valor 

significativo do contrato, as quais serão objeto da 

comprovação da qualificação técnica.  

6. A modelagem contratual de objeto amplo e 

genérico, denominada pela doutrina de “contratação 

guarda-chuva”, consiste em definição prévia de certa 

contratada para que possa ser imediatamente acionada 

quando surgir a ocasião propícia para a execução de 

um tipo genérico de objeto contratual.  

7. A contratação “guarda-chuva” contraria os preceitos 

licitatórios na medida em que desrespeita o adequado 

nível de precisão concernente ao projeto básico, mitiga 

o dever de planejamento e ignora a necessidade de 

levantamento das estimativas de demandas.  

8. A ausência de planejamento adequado, caracterizada 

pela inexistência de projetos individualizados, estudos 

técnicos prévios e memórias de cálculo suficientes, 

compromete a regularidade da contratação e expõe a 

Administração a riscos de falhas na execução do 

objeto.  

9. Cabe ao administrador público a fiel obediência ao 

ordenamento jurídico, posto que submetido aos 

princípios constitucionais preceituados no caput do art. 

37 da Constituição da República. Não demonstrada, de 

forma cabal, a existência de justa causa para o 

descumprimento dos deveres jurídicos fixados em lei e 

em desconformidade com interpretação uníssona da 

jurisprudência, caracteriza-se o erro grosseiro, nos 

termos do art. 28 da Lindb, atraindo sua 

responsabilização. 

 

Processo nº: 1205732 

Natureza: ATO RETIFICADOR DE 

APOSENTADORIA 

Procedência: Instituto de Previdência Social do 

Município de Betim 

Aposentada: Nilzete Aparecida Gomes 

Processo referente: Aposentadoria n. 1123231 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro 

Prolator do voto vencedor: Conselheiro em exercício 

Hamilton Coelho 

Sessão: 28/04/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: ATO RETIFICADOR DE 

APOSENTADORIA. FISCAP. INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA MUNICIPAL. ALTERAÇÃO DO 

VALOR DOS PROVENTOS. AVERBAÇÃO DO 

ATO RETIFICADOR. ARQUIVAMENTO.  

Determina-se a averbação do ato retificador ao ato 

concessório registrado originalmente, à vista dos 

efeitos financeiros produzidos. 

 

Processo nº: 1203630 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Instituto de Previdência de Buritis 

Aposentanda: Maria Conceição Ramos 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 14/04/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. FISCAP. PRAZO 

QUINQUENAL. DATA DA PUBLICAÇÃO. 

CONSUMAÇÃO DA DECADÊNCIA. REGISTRO 

DO ATO. ARQUIVAMENTO.  

1. O Tribunal adotará a data da publicação do ato 

como marco inicial para a contagem do prazo 

decadencial da concessão de aposentadoria, reforma e 

pensão, consoante decisão proferida nos autos do 

Incidente de Uniformização de Jurisprudência n. 

1.098.505.  

2. Havendo a publicação do ato concessório do 

benefício ocorrido há mais de cinco anos, configura-se 

a decadência, prevista no parágrafo único do art. 110-

H da Lei Complementar n. 102/2008.  

3. Determina-se o registro do ato de aposentadoria, 

com fundamento no preceito do parágrafo único do art. 

110-H da Lei Complementar n. 102/2008, c/c o art. 

112, § 1º, I, c, da Resolução TC n. 24/2023, ante a 

ausência de comprovação de indícios de má-fé nos 

autos. 

  

  

Presidência 

  

PORTARIA Nº 38/PRES./2026 

 

Institui grupo de trabalho com a finalidade de 

propor critérios de fiscalização dos consórcios 

públicos pelo Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1205732
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4572777
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1203630
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4570662
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inciso I do art. 19 da Lei Complementar Estadual 

nº 102, de 17 de janeiro de 2008; pelo inciso I do 

art. 40 e pelo inciso II do art. 41 da Resolução nº 

24, de 13 de dezembro de 2023; e pelo inciso II do 

art. 3º da Resolução nº 6, de 27 de maio de 2009; 

 

RESOLVE:  

 

Art. 1° Instituir grupo de trabalho com a 

finalidade de propor critérios de fiscalização dos 

consórcios públicos pelo Tribunal de Contas do 

Estado de Minas Gerais.  

Art. 2º O grupo de trabalho será composto pelos 

seguintes membros:  

I – Gabriel Lima de Castro, TC 3532-4, que o 

coordenará;  

II – Bárbara Duarte Muzzi Machado, TC 3077-2;  

III – Daniela Mello Coelho Haikal, TC 2558-2;  

IV – Heloisa Helena Nascimento Rocha, TC 

2391-1;  

V – Léo Grandinetti da Silveira, TC 3223-6; e 

VI – Lucas de Castro Lima, TC 3318-6.  

Art. 3º O grupo encaminhará ao Presidente do 

Tribunal, por meio da Superintendência de 

Controle Externo, a proposta de que trata o art. 1º 

desta Portaria.  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação e terá vigência de 120 (cento e vinte) 

dias. 
  

Ato/PRES nº 98/2026 – Dispensa, nos termos do art. 

105, ”b”, da Lei nº 869/1952, os seguintes servidores: 

 

- LUCIANA CHEREM RAMALHO, matrícula TC-

3237-6, da função gratificada FG-4 da Coordenadoria 

de Fiscalização Integrada e Inteligência em Orçamento 

e Políticas Públicas, com atribuição definida de 

Coordenação; 

 

- DIEGO AUGUSTO TURRISI, matrícula TC-3624-0, 

da função gratificada FG-7, com atribuição definida de 

Assessoramento Técnico. 

 

Ato/PRES nº 99/2026 - Designa os seguintes 

servidores: 

 

- LUCIANA CHEREM RAMALHO, matrícula TC-

3237-6, Auditor de Controle Externo, para a função 

gratificada FG-7, com atribuição definida de 

Assessoramento Técnico; 

 

- DIEGO AUGUSTO TURRISI, matrícula TC-3624-0, 

Auditor de Controle Externo, para a função gratificada 

FG-4 da Coordenadoria de Fiscalização Integrada e 

Inteligência em Orçamento e Políticas Públicas, com 

atribuição definida de Coordenação. 

 

Ato/PRES nº 100/2026 - O PRESIDENTE DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo inciso II, do art. 19 da Lei 

Complementar Estadual nº 102, de 17/01/2008, pelo 

inciso II, do art. 40, pelo inciso II, do art. 41, da 

Resolução nº 24, de 13/12/2023, pelo inciso II, do art. 

3º, da Resolução nº 06/2009, de 27/05/2009, resolve 

nomear, em virtude de habilitação em concurso 

público, referente ao Edital nº 01/2025, publicado no 

Diário Oficial de Contas de 09 de setembro de 2025, 

homologado pela PORTARIA Nº 37/PRES./2026, 

publicada no Diário Oficial de Contas de 05/05/2026, 

edição extraordinária para os seguintes cargos de nível 

superior: 

 

CARGO 1: ANALISTA DE CONTROLE 

EXTERNO – ESPECIALIDADE: CIÊNCIA DA 

COMPUTAÇÃO 

 

1º Pedro Alexandre de Araujo Aguiar 

 

2º Marcelo Liester Giordani 

 

3º Vinicius da Silva Cunha 

 

4º Ulisses Ferreira de Sousa 

 

CARGO 1: ANALISTA DE CONTROLE 

EXTERNO – ESPECIALIDADE: CIÊNCIA DA 

COMPUTAÇÃO (candidatos que se declaram 

como pretos, pardos, indígenas, quilombolas) 

 

1º Leandro Costa de Oliveira 

 

2º Natan Mario Souza Nery de Lima 

 

3º Gabriel Brito dos Santos 

 

4º Jonathan Felipe de Oliveira Santos 

 

CARGO 1: ANALISTA DE CONTROLE 

EXTERNO – ESPECIALIDADE: CIÊNCIA DA 

COMPUTAÇÃO (candidatos que se declaram com 

deficiência) 
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1º Melquisedeque Silva Santos 

 

CARGO 1: ANALISTA DE CONTROLE 

EXTERNO – ESPECIALIDADE: CIÊNCIA DA 

COMPUTAÇÃO (candidatos que se declaram 

como transgênero) 

 

1º Andrew Carl Diniz Benzaquen 

 

CARGO 2: ANALISTA DE CONTROLE 

EXTERNO – ESPECIALIDADE: CIÊNCIAS 

ATUARIAIS 

 

1º Gustavo Filgueiras Viana 

 

CARGO 2: ANALISTA DE CONTROLE 

EXTERNO – ESPECIALIDADE: CIÊNCIAS 

ATUARIAIS (candidatos que se declaram como 

pretos, pardos, indígenas, quilombolas) 

 

1º Jennifer Louise Menezes 

 

CARGO 3: ANALISTA DE CONTROLE 

EXTERNO – ESPECIALIDADE: CIÊNCIAS 

CONTÁBEIS 

 

1º Douglas Marques de Abreu Cavalcante 

 

2º Ayrton Amaral Rodrigues 

 

CARGO 3: ANALISTA DE CONTROLE 

EXTERNO – ESPECIALIDADE: CIÊNCIAS 

CONTÁBEIS (candidatos que se declaram como 

pretos, pardos, indígenas, quilombolas) 

 

1º Davidson Gualberto Viana 

 

CARGO 4: ANALISTA DE CONTROLE 

EXTERNO – ESPECIALIDADE: DIREITO 

 

1º Luiza Maestro Martins 

 

2º Emanuelle Maria de Oliveira Gomes 

 

3º Bruna Reis Maduro 

 

CARGO 4: ANALISTA DE CONTROLE 

EXTERNO – ESPECIALIDADE: DIREITO 

(candidatos que se declaram como pretos, pardos, 

indígenas, quilombolas) 

 

1º Guilherme do Carmo Damas Silva 

 

2º Luiz Felipe Gago Lompreta 

 

CARGO 4: ANALISTA DE CONTROLE 

EXTERNO – ESPECIALIDADE: DIREITO 

(candidatos que se declaram com deficiência) 

 

1º Lucas Mendes da Silva Teixeira 

 

CARGO 5: ANALISTA DE CONTROLE 

EXTERNO – ESPECIALIDADE: ENGENHARIA 

 

1º Arthur Silva Passos Lima 

 

CARGO 6: ARQUIVISTA 

 

1º Natalia Barbosa de Souza 

 

CARGO 7: BIBLIOTECÁRIO 

 

1º Luiz Paulo Batista Affonso 

 

CARGO 8: COMUNICADOR SOCIAL 

 

1º Tiago Onofre da Silva 

 

CARGO 9: PSICÓLOGO 

 

1º Thaciane Nascimento Lima 

 

CARGO 10: MÉDICO 

 

1º Isadora Pinheiro Becker 

 

2º Marco Antonio Batista Machado 

 

CARGO 10: MÉDICO (candidatos que se declaram 

como pretos, pardos, indígenas, quilombolas) 

 

1º Yuri Erick Dantas da Luz 

 

CARGO 10: MÉDICO (candidatos que se declaram 

com deficiência) 

 

1º Leandro Pires Carvalho de Oliveira 

 

*Este ato de nomeação está em consonância com o art. 

73, inciso V, alínea “b”, da Lei nº 9.504/1997.  
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Secretaria-Geral da Presidência 

  

Coordenadoria de Protocolo e Triagem 

  
 

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E 

REDISTRIBUÍDOS PELO CONSELHEIRO 

PRESIDENTE 

DURVAL ANGELO ANDRADE 

 

Distribuição e Redistribuição feita em 05/05/2026 

 

PLENO 

 

CONS. EM EXERC. HAMILTON COELHO 

Distribuição 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO 

1210723, Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais, 2025 

 

CONS. EM EXERC. ADONIAS MONTEIRO 

Redistribuição 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

1210664 

 

CONS. AGOSTINHO PATRUS 

Distribuição 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO 

1210726, Procuradoria Geral de Justiça de Minas 

Gerais, 2025 

1210729, Tribunal de Justiça Militar do Estado de 

Minas Gerais, 2025 

 

CONS. GILBERTO DINIZ 

Distribuição 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO 

1210734, Fundo de Desenvolvimento do Ministério 

Público, 2025 

Distribuição 

RECURSO ORDINÁRIO 

1210669, Mauricio Rezende Madureira 

Advogado(s): Barbara Cotta e Silva OAB/MG - 

224351, Helio Antonio Campos Abreu OAB/MG - 

029719, Valmir Santiago Dos Santos Filho OAB/MG - 

238688 

 

CONS. EM EXERC. LICURGO MOURÃO 

Distribuição 

RECURSO ORDINÁRIO 

1210668, Instituto de Previdência dos Servidores do 

Estado MG 

 

CONS. ALENCAR DA SILVEIRA JR 

Distribuição 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO 

1210722, Defensoria Pública do Estado de Minas 

Gerais, 2025 

 

PRIMEIRA CÂMARA 

 

CONS. SUBST. TELMO PASSARELI 

Distribuição 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO 

1210728, Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Social, 2025 

1210733, Instituto Mineiro de Gestão das Aguas - 

IGAM, 2025 

 

CONS. SUBST. ADONIAS MONTEIRO 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1210732 

1210742 

 

CONS. AGOSTINHO PATRUS 

Redistribuição 

DENÚNCIA 

1210732 

1210744 

 

CONS. EM EXERC. LICURGO MOURÃO 

Distribuição 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO 

1210731, Fundo Financeiro de Previdência, 2025 

 

CONS. ALENCAR DA SILVEIRA JR 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1210740 

1210742 

Redistribuição 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO 

1210724, Instituto de Previdência dos Servidores 

Militares de MG, 2025 

1210730, Escola de Saúde Pública do Estado de Minas 

Gerais, 2025 

1210735, Instituto de Metrologia e Qualidade do 

Estado de Minas Gerais, 2025 



 

 
Diário Oficial de Contas / Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais Belo Horizonte, quinta-feira, 07 de maio de 2026 

 

 
doc.tce.mg.gov.br Página 13 de 28 

 

 

1210738, Instituto de Previdência do Legislativo do 

Estado de Minas Gerais, 2025 

 

SEGUNDA CÂMARA 

 

CONS. EM EXERC. HAMILTON COELHO 

Distribuição 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO 

1210737, Fundo Estadual de Proteção e Defesa do 

Consumidor, 2025 

Distribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1210741 

 

CONS. EM EXERC. ADONIAS MONTEIRO 

Distribuição 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO 

1210725, Minas Gerais Secretaria de Estado de 

Cultura e Turismo, 2025 

1210736, Fundo de Investimento do Estado de Minas 

Gerais, 2025 

Redistribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1210727 

 

CONS. GILBERTO DINIZ 

Distribuição 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

1210739, Secretaria de Estado de Infraestrutura, 

Mobilidade e Parcerias, Município de Alpercata 

 

CONS. SUBST. LICURGO MOURÃO 

Distribuição 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO 

1210730, Escola de Saúde Pública do Estado de Minas 

Gerais, 2025 

1210738, Instituto de Previdência do Legislativo do 

Estado de Minas Gerais, 2025 

 

CONS. SUBST. HAMILTON COELHO 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1210744 

Distribuição 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO 

1210724, Instituto de Previdência dos Servidores 

Militares de MG, 2025 

Distribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1210727  

  

Primeira Câmara 

  

Secretaria da 1ª Câmara   

  

 

PAUTA DA SECRETARIA DA 1ª CÂMARA 

 

O Exmo. Sr. Presidente da Primeira Câmara, 

Conselheiro Agostinho Patrus, convoca os membros 

do colegiado para a 10ª Sessão Ordinária, a ser 

realizada no dia 19 de maio de 2026, com início às 14 

horas  

 

PROCESSOS EM PAUTA PARA A SESSÃO DO 

DIA 19 DE MAIO DE 2026 

 

CONSELHEIRO ALENCAR DA SILVEIRA JR 

 

1135222, Representação, Câmara Municipal de Bias 

Fortes, Exercício 2020 

Representante(s): Jefferson Victor Reis Pinto 

Parte(s): Geraldo Afonso Ribeiro, Giovani Sérgio de 

Oliveira, Vagner Machado de Almeida 

MPTC: Cristina Melo 

 

1153246, Representação, Prefeitura Municipal de 

Coromandel, Exercício 2023 

Representante(s): Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais 

Representado(s): Prefeitura Municipal de 

Coromandel 

Parte(s): Cairon Dairel Silva, Fernando Breno 

Valadares Vieira, Guilherme Ricardo de Assis 

Ferreira, Jorge Adriano de Oliveira Xavier, Karina 

Silva dos Santos Oliveira, Lilian Suelem Moreira 

Borges, Luana Rodrigues Dornelas, Lucas Felix 

Monteiro, Nilda Maria dos Anjos Dorneles, Patrick 

César Sucupira 

Procurador(es): Daniel Ricardo Davi Sousa - 

OAB/MG 094229, Haiala Alberto Oliveira - OAB/MG 

098420 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

1153888, Denúncia, Prefeitura Municipal de 

Divinópolis, Exercício 2023, Apenso(s): 1156631, 

Representação, Prefeitura Municipal de Divinópolis, 

Exercício 2023 

Denunciante(s): Sindicato dos Trabalhadores 

Municipais de Divinópolis e Região Centro-Oeste - 

Sintram 
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Representante(s): Alan Nicomedes Candido 

Gonçalves, Bruno Alves Camargos, Cássio Henrique 

Ferreira de Morais, Guilherme Lacerda Teixeira, 

Irislaine Duarte Lopes Aquino, Jaqueline Camargos 

dos Santos, Leonardo da Silva Dutra, Márcia do 

Carmo, Tânia Aparecida de Oliveira 

Parte(s): Alan Rodrigo da Silva, Gleidson Gontijo de 

Azevedo 

Procurador(es): Diogo Andrade Vieira - OAB/MG 

110365, Leandro Luiz Mendes - OAB/MG 101263 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

1156744, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Nanuque, Exercício 2022 

Parte(s): Gilson Coleta Barbosa 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

1167536, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Diamantina, Exercício 2023 

Parte(s): Juscelino Brasiliano Roque 

Procurador(es): Adrianna Belli Pereira de Souza - 

OAB/MG 054000, Daniel de Castro Ramos - 

OAB/MG 097086, Reinaldo Belli de Souza Alves 

Costa - OAB/MG 190000, Reinaldo Candido Teixeira 

- CRC/MG 53.451 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

Aposentadorias:  

 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1194747, Iolanda de Leva 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1199024, Marizete Carvalho Peixoto Lima 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos 

Municipais de Uberaba 

Companhia Operacional de Desenvolvimento, 

Saneamento e Serviços Urbanos 

1201436, Irena Maria Alves de Paula 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Juiz de Fora Previdência - JFPREV 

1210373, Andrea Maria Braida Ribeiro 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Pensão(ões):  

 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos 

Município de Sabará 

1208840, concedida a Neuza Maria da Silva 

beneficiário(a)(s) de Ivair Roberto Martins. 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 

1203378, concedida a Raymunda Passos Soares 

beneficiário(a)(s) de Hugo Bento Soares. 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

CONSELHEIRO EM EXERC. LICURGO 

MOURÃO 

 

1189190, Denúncia, Consórcio Público Intermunicipal 

Multifinalitário da Microrregião do Circuito das 

Águas/Amag/Cimag, Exercício 2025 

Denunciante(s): Mar de Minas Cooperativa de 

Transportes 

Denunciado(s): Consórcio Público Intermunicipal 

Multifinalitário da Microrregião do Circuito das 

Águas/Amag/Cimag 

Parte(s): Luiz Fernando Noronha Pereira 

Procurador(es): Felício de Mesquita Carneiro - 

OAB/MG 066651, Pedro Henrique Godinho da Silva - 

OAB/MG 126013 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

1199901, Denúncia, Consórcio Intermunicipal 

Multifinalitário dos Mineiros (Conminas), Exercício 

2025 

Denunciante(s): VIACOOP Cooperativa Serviços e 

Transportes 

Denunciado(s): Consórcio Intermunicipal 

Multifinalitário dos Mineiros (Conminas) 

Parte(s): Edmar Campos Valadares, Júlio Fontoura de 

Moraes Junior 

Procurador(es): Acácio Wilde Emilio dos Santos - 

OAB/MG 081810, Cintia Lima Gasparino - OAB/MG 

172595, João Augusto de Pádua Cardoso - OAB/MG 

154351, João Pedro de Lima e Silva - OAB/MG 

219547, Jorge Washington Cançado Neto - OAB/MG 

109208 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

1210480, Agravo 

Agravante(s): Ministério  Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 
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Processo(s) referente(s): 1192304, Representação, 

Prefeitura Municipal de Joao Monlevade, Exercício 

2025 

 

1210481, Agravo 

Agravante(s): Ministério  Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Processo(s) referente(s): 1192439, Representação, 

Prefeitura Municipal de Três Corações, Exercício 2025 

 

1210482, Agravo 

Agravante(s): Ministério  Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Processo(s) referente(s): 1192457, Representação, 

Prefeitura Municipal de Almenara, Exercício 2025 

 

1210484, Agravo 

Agravante(s): Ministério  Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Processo(s) referente(s): 1207813, Embargos de 

Declaração, Prefeitura Municipal de Ipatinga,  

Exercício 2026 

 

1210485, Agravo 

Agravante(s): Ministério  Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Processo(s) referente(s): 1192305, Representação, 

Prefeitura Municipal de Monte Carmelo, Exercício 

2025 

 

1210486, Agravo 

Agravante(s): Ministério  Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Processo(s) referente(s): 1196013, Representação, 

Prefeitura Municipal de São Francisco, Exercício 2025 

 

1210487, Agravo 

Agravante(s): Ministério  Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Processo(s) referente(s): 1192413, Representação, 

Prefeitura Municipal de Muriaé, Exercício 2025 

 

1210488, Agravo 

Agravante(s): Ministério  Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Processo(s) referente(s): 1192351, Representação, 

Prefeitura Municipal de Uberlândia, Exercício 2025 

 

1210516, Agravo 

Agravante(s): Ministério  Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Parte(s): Elio da Mata Santos 

Processo(s) referente(s): 1192272, Representação, 

Prefeitura Municipal de Itabirito, Exercício 2025 

Procurador(es): Celina Rodrigues da Cunha Oliveira 

- OAB/MG 034899 

 

1210518, Agravo 

Agravante(s): Ministério  Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Processo(s) referente(s): 1196012, Representação, 

Prefeitura Municipal de Visconde do Rio Branco, 

Exercício 2025 

 

1210519, Agravo 

Agravante(s): Ministério  Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Processo(s) referente(s): 1192420, Representação, 

Prefeitura Municipal de Formiga, Exercício 2025 

 

1210521, Agravo 

Agravante(s): Ministério  Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Processo(s) referente(s): 1192339, Representação, 

Prefeitura Municipal de Uberaba, Exercício 2025 

Procurador(es): Adrianna Belli Pereira de Souza - 

OAB/MG 054000, Lilian Vilas Boas Novaes Furtado - 

OAB/MG 169068, Marcelo Venturoso de Sousa - 

OAB/MG 135866, Reinaldo Belli de Souza Alves 

Costa - OAB/MG 190000 

 

1210524, Agravo 

Agravante(s): Ministério  Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Parte(s): Racly Araújo Andrade 

Processo(s) referente(s): 1188134, Representação, 

Prefeitura Municipal de Jaboticatubas, Exercício 2025 

Procurador(es): Vilmar Santos Torres - OAB/MG 

238531 

 

1210525, Agravo 

Agravante(s): Ministério  Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Parte(s): Wagner dos Santos Junior 

Processo(s) referente(s): 1171107, Representação, 

Município de Florestal, Exercício 2024 

Procurador(es): Cláudia Bortolini Dias - OAB/MG 

120539, Iris Michelle Silva Bianchi - OAB/MG 

165768 

 

1184898, Tomada de Contas Especial, Instituto de 

Metrologia e Qualidade do Estado de Minas Gerais – 

IPEM-MG, Exercício 2024 

Parte(s): João Batista de Freitas  
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MPTC: Daniel Guimarães 

 

1204312, Tomada de Contas Especial, Fundação 

Hospitalar do Estado de Minas Gerais, Exercício 2024 

Parte(s): Ana Paula Vieira de Macedo, Gisele Rocha 

Correa, Humberto Bitencourt Pinheiro 

Procurador(es): Alexandre Enoque Mota - OAB/MG 

084361, Ervio Francisco Maia Junior - OAB/MG 

134696, Estael Melo Andrade - OAB/MG 071355, 

Fernanda Neri Santos - OAB/MG 113314, Flaviana 

Martins Abreu Santos - OAB/MG 132490, Jacqueline 

Rodrigues Ferreira - OAB/MG 120206, Juliana Diniz 

Correa Pinto - OAB/MG 063096, Maria Theresa de 

Melo Francisco - OAB/MG 126920, Patrícia Sette 

Camara Valente - OAB/MG 186701, Rafael Andrade 

Pinto Alves - OAB/MG 125079, Ricke Paulo Henrique 

Goncalves - OAB/MG 158812 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Aposentadoria:  

 

Instituto de Previdência do Município de Poço 

Fundo - Iprempof 

1208755, Jorge José de Carvalho 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Pensão:  

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1165869, concedida a Bento Aparecido Silva 

Marangone, Marcelo Marangone beneficiário(a)(s) de 

Alenir Aparecida da Silva Marangone. 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

CONSELHEIRO AGOSTINHO PATRUS 

 

1204182, Denúncia, Prefeitura Municipal de 

Oratórios, Exercício 2026 

Denunciante(s): Adir Mendonça de Araújo 

Denunciado(s): Prefeitura Municipal de Oratórios 

Parte(s): Gleyson dos Reis Soares, Marllon Sanmer 

Freitas Alves 

MPTC: Cristina Melo 

 

1120374, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Carmópolis de Minas, Exercício 2021 

Parte(s): José Omar Paolinelli 

Procurador(es): Ana Carolina Campos Godoy - 

OAB/MG 227803, Conrado Moraes Prado - OAB/MG 

079359, Debora Barros Menezes - OAB/MG 233853, 

Felipe Brandão de Oliveira - OAB/MG 240178, 

Guilherme Martins Simões de Oliveira - OAB/MG 

230749, Leonardo Spencer Oliveira Freitas - OAB/MG 

097653, Luís André de Araújo Vasconcelos - 

OAB/MG 118484, Luiza Oliveira Sampaio - OAB/MG 

177549, Sara Nunes Gonçalves - OAB/MG 212544, 

Thais Luana Moreira Amaral - OAB/MG 224269 

MPTC: Sara Meinberg 

 

1120880, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Santo Antônio do Retiro, Exercício 2021 

Parte(s): Ivo Fernandes Silva 

Procurador(es): Flávia Santos Mendes - OAB/MG 

181116, Joicy Marcelino Neris - OAB/MG 209053, 

Keila Juliany Martins Soares - OAB/MG 199238, Luiz 

Carlos Alves de Oliveira - OAB/MG 117584 

MPTC: Sara Meinberg 

 

1147865, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Biquinhas, Exercício 2022 

Parte(s): Arisleu Ferreira Pires 

Procurador(es): Ricardo Chaves de Castro - 

CRC/MG 63135/O, Rinaldo Roberto da Silva - 

CRC/MG 119339/O, Rodrigo Silveira Diniz Machado 

MPTC: Sara Meinberg 

 

1148423, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Sem Peixe, Exercício 2022 

Parte(s): Eder Eloi Alves Pena 

Procurador(es): Fernando Nardy Pereira - OAB/MG 

113970 

MPTC: Sara Meinberg 

 

1120193, Termo de Ajustamento de Gestão, 

Município de Montes Claros, Exercício 2022 

Parte(s): Coriolando da Soledade Ribeiro Afonso, 

Danilo Soares de Oliveira, Guilherme Augusto 

Guimarães de Oliveira, Humberto Guimaraes Souto, 

Leonardo Marcony Brandao, Rodrigo Alexandre da 

Silva, William Cesar Rocha 

Apenso(s): 1077214, Auditoria, Município de Montes 

Claros, exercício 2019. 

Procurador(es): Danilo Soares de Oliveira - 

OAB/MG 151868, Leonardo Marcony Brandão - 

OAB/MG 103911, Otávio Batista Rocha Machado - 

OAB/MG 089836 

MPTC: Sara Meinberg 

 

Aposentadorias:  

 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 
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1183752, Eloisa Antônia Rabelo Chaves 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1195311, Cleusa Maria Teixeira da Fonseca Pontelo 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1199010, Lilian Caixeta Policarpo 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1199031, Jurema Coutinho Caldas 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 

Município de Janaúba 

1201130, Rita Senhora da Silva Martins 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Pensão(ões):  

 

Previdência Municipal de São João da Lagoa 

1205681, concedida a Rita de Cássia Andrade 

Guimarães beneficiário(a)(s) de Camilo Gonçalves 

Guimarães. 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais - IPSEMG 

1206214, concedida a Bianca Fernanda Fabiano Silva, 

Claudinei Fabiano, Leidineia Aparecida Fabiano Silva, 

Maria Aparecida Fabiano beneficiário(a)(s) de Mário 

Fabiano. 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Cancelamento/Atos Concessórios:  

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais 

1191255, concedida a Arlindo Ferreira da Silva 

beneficiário(a)(s) de Geralda Magela de Fátima 

Pedroga  

Processo(s) referente(s): 832674, Pensão 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

CONSELHEIRO EM EXERC. TELMO 

PASSARELI 

 

RETORNO DE VISTA 

Relator: Conselheiro Em Exerc. Licurgo Mourão 

 

1156665, Representação, Prefeitura Municipal de 

Carmo do Paranaíba, Instituto de Previdência dos 

Servidores Municipais de Carmo do Paranaíba 

Exercício 2023 

Representante(s): Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais 

Representado(s): Instituto de Previdência dos 

Servidores Municipais de Carmo do Paranaíba, 

Prefeitura Municipal de Carmo do Paranaíba 

Parte(s): Arlindo Rodrigues Moreira, Cesar Caetano 

de Almeida Filho, Danilo Antônio de Matos, Petrônio 

Noronha Silva 

Procurador(es): Wantuir Modesto Carneiro Junior - 

OAB/MG 212781 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

RETORNO DE VISTA 

Relator: Conselheiro Em Exerc. Licurgo Mourão 

 

1156688, Representação, Município de Santo 

Antônio do Monte, Exercício 2023 

Representante(s): Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais (Diretoria de Fiscalização de Atos de 

Pessoal) 

Representado(s): Fundo de Assistência e 

Aposentadoria dos Servidores Públicos Municipais -

Santo Antônio do Monte, Município de Santo Antônio 

do Monte 

Parte(s): Edmilson Aparecido da Costa, Leonardo 

Lacerda Camilo, Luci Leonor de Castro 

Procurador(es): Ana Carolina Campos Godoy - 

OAB/MG 227803, Ana Paula Gonçalves da Silva - 

OAB/MG 215258, Bruna Carolina Magalhães Pinto - 

OAB/MG 225317, Débora Barros Menezes - 

OAB/MG 233853, Fabiola Pacheco Duque Ferreira - 

OAB/MG 118463, Felipe Brandão de Oliveira - 

OAB/MG 057262E, Gabriela Oliveira Pires - 

OAB/MG 213144, Guilherme Martins Simões de 

Oliveira - OAB/MG 230749, Izabella Lima Diniz - 

OAB/MG 223770, Jessica Cristine Andrade Gomes - 

OAB/MG 174178, Juliana Froede Peixoto Meira - 

OAB/MG 057263E, Júlio Cesar Ferreira - OAB/MG 

213136, Júlio Firmino da Rocha Filho - OAB/MG 

096648, Leonardo Spencer Oliveira Freitas - OAB/MG 

097653, Lucas Vieira Fernandes - OAB/MG 172371, 

Luís André de Araújo Vasconcelos - OAB/MG 

118484, Luiza Oliveira Sampaio - OAB/MG 177549, 

Sara Nunes Gonçalves - OAB/MG 212544, Thais 
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Luana Moreira Amaral - OAB/MG 224269, Tiago 

Gaudereto Stringheta - OAB/MG 106373 

MPTC: Glaydson Massaria 

 

CONSELHEIRO SUBST. TELMO PASSARELI 

 

1210509, Denúncia, CIMI - Consórcio Intermunicipal 

dos Municípios Inovadores – São Brás do Suaçuí, 

Exercício 2026 

Apenso(s): 1210537, Denúncia, CIMI- Consórcio 

Intermunicipal dos Municípios Inovadores – São Brás 

do Suaçuí, Exercício 2026 

Denunciante(s): Felipe de Moraes Dytz,  

Denunciado(s): CIMI - Consórcio Intermunicipal dos 

Municípios Inovadores – São Brás do Suaçuí 

Parte(s): Geraldino Pacheco de Oliveira Filho, 

Ryncon Gabriel Flores Silva 

Procurador(es): Rafael Carvalho Neves dos Santos 

OAB/PR 66939 

 

1148041, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Estrela do Indaiá, Exercício 2022 

Parte(s): Wesley Daniel Ribeiro Araújo 

MPTC: Glaydson Massaria 

 

1167378, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Belmiro Braga, Exercício 2023 

Parte(s): José Paulo de Oliveira Franco 

Procurador(es): Mateus de Moura Lima Gomes - 

OAB/MG 105880, Wederson Advincula Siqueira - 

OAB/MG 102533 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

1167400, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Botelhos, Exercício 2023 

Parte(s): Eduardo José Alves de Oliveira 

MPTC: Elke Moura 

 

1188534, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Desterro do Melo, Exercício 2024 

Parte(s): Mayara Garcia Lopes da Silva Tafuri 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Aposentadoria:  

 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 

Município de Teófilo Otoni – SISPREV-TO 

Prefeitura Municipal de Teófilo Otoni 

1107898, Ana Maria Santana Sena 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

Pensão:  

 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado 

de Minas Gerais 

Departamento de Estradas e Rodagens do Estado 

de Minas Gerais - DER 

1206048, concedida a Maria Nazareth Rodrigues 

Silqueira beneficiário(a)(s) de Afonso Rodrigues 

Silqueira. 

MPTC: Maria Cecília Borges  

  

Segunda Câmara 

  

Secretaria da 2ª Câmara  

  

 

RETIFICAÇÃO DA ATA DISPONIBILIZADA 

NO DIÁRIO OFICIAL DE CONTAS DE 4 DE 

MAIO DE 2026, REFERENTE À 9ª SESSÃO 

ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA, 

REALIZADA NO DIA 28 DE ABRIL DE 2026 

 

Onde se lê: 

 

(...) 

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO ADONIAS 

MONTEIRO 

 

1167912, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Ribeirão Vermelho, exercício 2023 

Parte(s): Welder Marcelo Pereira 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

1167431, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Campo Belo, exercício 2023 

Parte(s): Alisson de Assis Carvalho 

MPTC: Glaydson Massaria 

 

DECISÃO: Aprovados os votos do Relator pela 

emissão de pareceres prévios pela rejeição das 

contas de responsabilidade dos gestores 

nominados, relativas ao exercício de 2023, com 

recomendações. 

 

(...) 

 

Leia-se: 

 

(...) 
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CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO ADONIAS 

MONTEIRO 

 

1167912, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Ribeirão Vermelho, exercício 2023 

Parte(s): Welder Marcelo Pereira 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

1167431, Pctas Executivo Municipal, Prefeitura 

Municipal de Campo Belo, exercício 2023 

Parte(s): Alisson de Assis Carvalho 

MPTC: Glaydson Massaria 

 

DECISÃO: Aprovados os votos do Relator pela 

emissão de pareceres prévios pela aprovação das 

contas de responsabilidade dos gestores 

nominados, relativas ao exercício de 2023, com 

recomendações. 

 

(...) 

INTIMAÇÕES 

 

INTIMAÇÕES N
os

 8808 E 8809/2026 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da 2ª Câmara, em conformidade com o 

disposto no art. 245, § 2º, inciso I da Resolução TC nº 

24/2023, intima as partes abaixo relacionadas, da 

decisão exarada pelo Exmo. Relator do processo: 

Processo nº 1210605 – Denúncia   

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro 

Jurisdicionado: Consorcio Integrado Multifinalitário 

do Vale Jequitinhonha - CIM 

Intimados: Vanderléia Alves Pereira (Agente de 

contratação e subscritora do edital) e COESA - Corpo 

de Obras, Eletrificações e Soluções Ambientais Ltda. 

(Denunciante)  

Procurador: Danielsson Dângelo Guedes dos Santos 

(OAB/RN nº 20.370) 

Decisão: Prejudicada a análise do pleito cautelar 

requerido, tendo em vista que o processo licitatório 

objeto da denúncia foi anulado e que não houve 

contratações em decorrência da ata de registro de 

preços firmada. 

 

INTIMAÇÃO Nº 8847/2026 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da 2ª Câmara, em conformidade com o 

disposto no art. 245, § 2º, inciso I da Resolução TC nº 

24/2023, intima as partes abaixo relacionada, da 

decisão exarada pelo Exmo. Relator do processo: 

Processo nº 1210675– Denúncia 

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro  

Jurisdicionado: Prefeitura de Paulistas 

Intimada: Life Remocenter Transportes Ltda. 

(Denunciante), Gustavo Souza Castro (Sócio 

Administrador) 

Procuradores: Arielde Oliveira Cabral e Silva 

(OAB/MG nº 174.511), Ariene de Oliveira Cabral e 

Silva (OAB/MG nº 229.338) e Ariadina de Oliveira 

Cabral e Silva (OAB/MG nº 245.056) 

Decisão: Indeferido o pedido cautelar, nos termos do 

despacho de peça nº 17 dos autos.  

  

Diretoria de Gestão de Pessoas 

  

 

Ato/DGP nº 90/2026 - Designa, nos termos do art. 25 

da Lei nº 869, de 05/07/1952, JONATAS DUARTE 

PEREIRA, matrícula TC-3278-3, ocupante do cargo de 

provimento efetivo de Auditor de Controle Externo, 

para a função gratificada FG-4 da Coordenadoria de 

Contratos, com atribuição definida de Coordenação, no 

período de 16/03/2026 a 30/04/2026, em substituição à 

titular ANDREZZA LOPES SANTOS, matrícula TC-

3593-6, em licença maternidade, ficando, assim, 

retificado o Ato/DGP nº 59/2026, disponibilizado no 

Diário Oficial de Contas de 16/03/2026.  

  

Diretoria de Administração 

  

Coordenadoria de Contratos 

  

EXTRATOS DE CONTRATOS 

  

Contrato nº 9507103/2026 celebrado com AMON 

ELPÍDIO DA SILVA (Processo SEI 

nº 26.0.000000803-5).    

Objeto:   a prestação de serviços educacionais para 

ministrar aulas em disciplinas diversas, elaborar 

material didático, bem como orientar os alunos em 

seus Trabalhos de Conclusão de Curso, de acordo com 

a especificações constantes do Termo de 

Referência. Integram este contrato, como se nele 

estivessem transcritos, o Termo de Referência e a 

Proposta Comercial apresentados pelo contratado, 

ambos constantes do Processo de Inexigibilidade de 

Licitação nº 1021007 000129/2026. 

Data da assinatura: 06/05/2026 

Vigência:  12 (doze) meses, a contar da data da 

publicação 
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Valor total estimado: R$15.077,66 (quinze mil, setenta 

e sete reais e sessenta e seis centavos) 

Dotações orçamentárias: 1021 01 128 760 2145 0001 

339036 31 0 10 1 e 1021 01 128 760 2145 0001 

339013 17 0 10 1. 

 

Contrato nº 9507105/2026 celebrado com FLÁVIO 

BARBOSA QUINAUD PEDRON (Processo SEI 

nº 26.0.000003235-1).    

Objeto:  a prestação de serviços educacionais para 

ministrar aulas em disciplinas diversas, elaborar 

material didático, bem como orientar os alunos em 

seus Trabalhos de Conclusão de Curso, de acordo com 

a especificações constantes do Termo de Referência. 

Integram este contrato, como se nele estivessem 

transcritos, o Termo de Referência e a Proposta 

Comercial apresentados pelo contratado, ambos 

constantes do Processo de Inexigibilidade de Licitação 

nº 1021007 000125/2026. 

Data da assinatura: 06/05/2026 

Vigência:  12 (doze) meses, a contar da data da 

publicação 

Valor total estimado: R$20.103,55 (vinte mil, cento e 

três reais e cinquenta e cinco centavos) 

Dotações orçamentárias: 1021 01 128 760 2145 0001 

339036 31 0 10 1 e 1021 01 128 760 2145 0001 

339013 17 0 10 1. 

 

Contrato nº 9507256/2026 celebrado com ANA 

PAULA PRADO GARCIA (Processo SEI 

nº 26.0.000000858-2).    

Objeto:  a prestação de serviços educacionais para 

ministrar aulas em disciplinas diversas, elaborar 

material didático, bem como orientar os alunos em 

seus Trabalhos de Conclusão de Curso, de acordo com 

a especificações constantes do Termo de Referência. 

Integram este contrato, como se nele estivessem 

transcritos, o Termo de Referência e a Proposta 

Comercial apresentados pela contratada, ambos 

constantes do Processo de Inexigibilidade de Licitação 

nº 1021007 000127/2026. 

Data da assinatura: 06/05/2026 

Vigência:  12 (doze) meses, a contar da data da 

publicação 

Valor total estimado: R$16.800,81 (dezesseis mil e 

oitocentos reais e oitenta e um centavos) 

Dotações orçamentárias: 1021 01 128 760 2145 0001 

339036 31 0 10 1 e 1021 01 128 760 2145 0001 

339013 17 0 10 1. 

 

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILA  

  

1º Termo de Apostila ao Contrato nº 9495620/2026, 

celebrado com ARTHUR NADÚ RANGEL 

(Processo SEI nº 26.0.000000525-7).   

Objeto: reajuste em 10,94% (dez vírgula noventa e 

quatro por cento) do valor do contrato, nos termos do 

art. 1º da Lei nº 25.808/2026, em decorrência do 

reajuste do valor do TC -01, utilizado como referência, 

a partir de 1º de janeiro de 2026, conforme art. 7º da 

Resolução nº 11, de 2014 do TCEMG e inciso I do art. 

136 da Lei nº 14.133/2021. Alteração do valor total do 

contrato.  

Data da assinatura: 06/05/2026 

Valor total estimado: R$2.662,13 (dois mil seiscentos 

e sessenta e dois reais e treze centavos) 

Dotações orçamentárias: 1021 01 128 760 2145 0001 

339036 31 0 10 1 e 1021 01 128 760 2145 0001 

339013 17 0 10 1. 

 

1º Termo de Apostila ao Contrato nº 9499187/2026, 

celebrado com TATIANA ROSMANINHO 

ANDRADE (Processo SEI nº 26.0.000001922-3).   

Objeto: reajuste em 10,94% (dez vírgula noventa e 

quatro por cento) do valor do contrato, nos termos do 

art. 1º da Lei nº 25.808/2026, em decorrência do 

reajuste do valor do TC -01, utilizado como referência, 

a partir de 1º de janeiro de 2026, conforme art. 7º da 

Resolução nº 11, de 2014 do TCEMG e inciso I do art. 

136 da Lei nº 14.133/2021. Alteração do valor total do 

contrato. 

Data da assinatura: 06/05/2026 

Valor total estimado:  R$1.996,56 (um mil novecentos 

e noventa e seis reais e cinquenta e seis centavos) 

Dotações orçamentárias: 1021 01 128 760 2145 0001 

339036 31 0 10 1 e 

1021 01 128 760 2145 0001 339013 17 0 10 1 - R$ 

332,76. 

 

EDITAL DE INTIMAÇÃO  

  

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais torna 

público que, pelo presente edital, fica intimado o 

Banco Master S.A. da decisão proferida pela 

Presidência do Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais – TCEMG, em processo administrativo, que 

descredenciou a instituição para fins de consignação 

facultativa em folha de pagamento dos agentes 

públicos ativos ou inativos e pensionistas do Tribunal 

para ciência e,  caso queira, apresentar recurso junto ao 

Tribunal, no prazo de 10 (dez) dias úteis, em 

observância aos princípios do devido processo legal, 

do contraditório e da ampla defesa, consoante 

prescreve o caput do art. 11 da Resolução n° 

07/2014. Além deste edital, a presente intimação será 
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igualmente realizada por meio do correio 

eletrônico: gestaoconvenios@bancomaster.com.br. 

Decisão: 

https://www.tce.mg.gov.br/arquivosdoc/SEI_0504019_

DECISAO_831.pdf   

  

Coordenadoria de Licitações 

  

PROCESSO DE COMPRA Nº 1021007 

000219/2025 

SEI Nº 25.0.000002043-8 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 219/2025 

DECISÃO DE RECURSO 

Objeto: Contratação de Microempresa – ME, 

Empresa de Pequeno Porte – EPP ou equiparadas 

para prestação de serviço de engenharia, pelo 

regime de empreitada por preço global, para 

readaptação de espaço para a construção de uma 

copa comunitária no andar Térreo do Edifício 

Sede do Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais, conforme especificações constantes no 

Termo de Referência – Anexo I. A Pregoeira 

informa a decisão da autoridade superior quanto 

ao recurso administrativo interposto pela empresa 

Cstruo Construções Obras e Reformas Ltda., nos 

seguintes termos: “Por todo o exposto, recebido o 

recurso interposto pela empresa CSTRUO 

CONSTRUÇÕES OBRAS E REFORMAS 

LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 

28.785.776/0001-83, pois presentes os 

pressupostos de admissibilidade constantes do art. 

165 da Lei nº 14.133/2021, no mérito, nego-lhe 

provimento, pois observados os princípios da 

Legalidade, Vinculação ao Instrumento 

Convocatório, Isonomia e Julgamento Objetivo, 

devendo ser mantida a decisão que a 

desclassificou do Pregão Eletrônico nº 219/2025.” 

Belo Horizonte, 06 de maio de 2026. A Pregoeira. 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº  

1021007 000136/2026  

ATO AUTORIZATIVO/RATIFICAÇÃO)  

 (Inscrição em evento externo de capacitação)  

  

Processo SEI 26.0.000003786-8  

Fundamento legal: Inexigibilidade de licitação (alínea 

“f” do inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133, de 2021).  

Contratado: Instituto Social Iris (CNPJ sob o nº 

10.282.714/0001-93).  

Evento: 15º Congresso Internacional de Contabilidade, 

Custos e Qualidade do Gasto no Setor Público.  

Valor: R$ 6.860,00 (seis mil, oitocentos e sessenta 

reais).  

Inscrito (s): 7 (sete).  

 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº  

1021007 000137/2026  

ATO AUTORIZATIVO/RATIFICAÇÃO)  

 (Inscrição em evento externo de capacitação)  

  

Processo SEI 26.0.000003645-4  

Fundamento legal: Inexigibilidade de licitação (alínea 

“f” do inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133, de 2021).  

Contratado: IBRAOP - Instituto Brasileiro de 

Auditoria de Obras Públicas (CNPJ sob o nº 

04.716.733/0001-88).  

Evento: ENAOP 2026 – Encontro Nacional de 

Auditoria de Obras Públicas.  

Valor: R$ 16.200,00 (dezesseis mil e duzentos reais).  

Inscrito (s): 6 (seis).  

 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº  

1021007 000138/2026  

ATO AUTORIZATIVO/RATIFICAÇÃO)  

 (Inscrição em evento externo de capacitação)  

  

Processo SEI 26.0.000003784-1  

Fundamento legal: Inexigibilidade de licitação (alínea 

“f” do inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133, de 2021).  

Contratada: Connect On Marketing de Eventos Ltda. 

(CNPJ sob o nº 13.859.951/0001-62).  

Evento: Congresso Brasileiro de Orçamento e 

Formação de Preços de Obras Públicas.  

Valor: R$ 9.780,00 (nove mil, setecentos e oitenta 

reais).  

Inscrito (s): 2 (dois).  

 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº  

1021007 000119/2026  

ATO AUTORIZATIVO/RATIFICAÇÃO  

  

Objeto: Contratação da Tecnisys Informática 

e Assessoria Empresarial LTDA. Despacho de Sua 

Excelência o Senhor Conselheiro Presidente do 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, 

datado de 06/05/2026: “Com arrimo no inciso VIII do 

art. 72 da Lei nº 14.133, de 1º/4/2021, e à vista do 

parecer jurídico exarado pela Consultoria-Geral 

Adjunta nos autos do Processo SEI 26.0.000001275-0, 

Documento 0502989, por meio do qual se entendeu 

pela possibilidade da contratação 

https://www.tce.mg.gov.br/arquivosdoc/SEI_0504019_DECISAO_831.pdf
https://www.tce.mg.gov.br/arquivosdoc/SEI_0504019_DECISAO_831.pdf
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da Tecnisys Informática e Assessoria Empresarial 

LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 26.990.812/0001-

15, com fundamento no inciso VIII, do art. 75, da Lei 

nº 14.133, de 2021, para a contratação emergencial, de 

empresa especializada para desenvolvimento de 

solução tecnológica baseada no produto WSO2 API 

Manager (ponto central de entrada para gerenciar o 

tráfego de solicitações entre clientes e serviços) na 

modalidade de assinatura (subscription), com recursos 

integrados de controle de acesso e 

autenticação/autorização de APIs, incluindo suporte 

técnico especializado, com vistas a garantir o 

funcionamento contínuo, seguro e eficiente da 

plataforma, bem como apoio à equipe interna nas 

atividades de operação, configuração e diagnóstico de 

incidentes, devendo a solução a ser adotada ser 

compatível com ambientes de nuvem pública, privada 

ou híbrida, e on-premise, com capacidade de 

integração a sistemas já existentes no órgão, conforme 

especificações constantes do Termo de Referência, 

autorizo a Dispensa de Licitação nº 1021007 

000119/2026, no valor total de R$435.016,00 

(quatrocentos e trinta e cinco mil dezesseis 

reais)”. Belo Horizonte, 06 de maio de 2026. (a) 

Coordenadoria de Licitações.  

 

  

  

Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas 

  

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E 

REDISTRIBUÍDOS AOS MEMBROS DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS NO DIA  

05/05/2026 

 

PROCURADORA CRISTINA MELO 

Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1202415, 1202426, 1202435, 1202734 

 

PENSÃO 

1155983, 1209173 

 

PROCURADOR DANIEL GUIMARÃES 

Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1202421, 1202436, 1206055, 1206080 

 

PEDIDO DE RESCISÃO 

1203979 

 

PENSÃO 

1155644, 1209236 

 

PROCURADORA ELKE MOURA 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1176896, 1202428, 1202430, 1202834, 1206695 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1188496 

 

PENSÃO 

1208276, 1209239 

 

PROCURADOR GLAYDSON MASSARIA 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1202417, 1202434, 1202733 

 

PENSÃO 

1155641, 1180004 

 

PROCURADORA MARIA CECÍLIA BORGES 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1202413, 1202416, 1202728, 1202738, 1207601 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1120840 

 

PENSÃO 

1209237 

 

PROCURADORA SARA MEINBERG 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1202418, 1202724, 1202817, 1209175 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1188547 

 

PENSÃO 

1209238 

 

PROCURADOR GERAL MPC-MG 

Redistribuição 

Medidas Cabíveis 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1148082, 1148316 1167879, 1188434, 1188501 

1188522, 1188601, 1188721, 1188744 

 

 

 

 

EXTRATO 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

1ª Sessão Plenária Virtual do Colégio de Procuradores 

- 17/04/2026 a 27/04/2026 
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Processo nº:  123/2026 

Natureza: Assunto Administrativo – Ato 

Normativo 

Referência: Proposta de alteração da Resolução 

MPC-MG nº 11/2014, na parte que dispõe sobre a 

vacância do cargo de Procurador do Ministério Público 

de Contas do Estado de Minas Gerais. 

Relatora: Procuradora Sara Meinberg Schmidt 

Andrade Duarte 

Deliberação: Por maioria, o Colégio de Procuradores 

deliberou pela aprovação da proposta apresentada. 

Vencido, em parte, o Procurador Glaydson Massaria. 

 

 

 

 

 

RESOLUÇÃO MPC-MG Nº 39, DE 27 DE ABRIL 

DE 2026 

 

Altera a Resolução MPC-MG nº 11, de 19 de setembro 

de 2014, que dispõe sobre a distribuição e 

redistribuição de processos no âmbito do Ministério 

Público de Contas do Estado de Minas Gerais, bem 

como do procedimento a ser adotado nas hipóteses de 

prevenção, afastamento temporário ou vacância do 

cargo de Procurador e de sucessão do Procurador-

Geral. 

O COLÉGIO DE PROCURADORES DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, no 

exercício da atribuição a que se refere o art. 31-A da 

Lei Complementar estadual nº 102, de 17 de janeiro de 

2008, 

CONSIDERANDO a necessidade de aprimoramento 

e atualização das regras relativas à redistribuição de 

processos no âmbito do Ministério Público de Contas 

na hipótese de vacância do cargo de Procurador,  

CONSIDERANDO que a continuidade da função 

ministerial exige mecanismos ágeis de movimentação 

processual, a fim de evitar a paralisação de feitos e 

assegurar a observância do princípio da duração 

razoável do processo no âmbito do controle externo; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer 

critérios objetivos e equânimes de redistribuição que 

evitem a sobrecarga excessiva de gabinetes e garantam 

a integridade dos acervos durante os períodos de 

transição entre titulares; 

RESOLVE: 

Art. 1º O art. 8º da Resolução MPC-MG nº 11, de 19 

de setembro de 2014, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 8º Na hipótese de vacância do cargo de 

Procurador, os processos e procedimentos que 

compõem o acervo do cargo vago serão redistribuídos 

de forma aleatória e equânime entre os demais 

Procuradores, excluído o Procurador-Geral, observado 

o equilíbrio quantitativo por natureza.  

§1º A redistribuição a que se refere o caput abrange os 

processos e procedimentos independentemente da sua 

localização e fase processual. 

§2º A vacância do cargo não importará a interrupção 

da distribuição de novos processos e procedimentos ao 

acervo do cargo vago.  

§3º Provido o cargo, os processos e procedimentos a 

que se refere o caput serão redistribuídos ao novo 

Procurador empossado, independentemente da 

existência de manifestação prévia por outro 

Procurador. 

§4º A destinação da estrutura do gabinete relativo ao 

cargo vago será disciplinada pelo Colégio de 

Procuradores em até 30 (trinta) dias da vacância.” 

Art. 2º O art. 9º da Resolução MPC-MG nº 11, de 19 

de setembro de 2014, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 9º Na hipótese de cumulação por afastamento, 

não haverá prevenção do Procurador nem interrupção 

da distribuição processual.”  

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Belo Horizonte, 27 de abril de 2026. 

 

Marcílio Barenco Corrêa de Mello 

Presidente do Colégio de Procuradores 

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 

(documento assinado digitalmente) 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 03/2026/GABSM 

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO 

PREPARATÓRIO nº 029.2026.092 

 

O Ministério Público de Contas, por 

intermédio do seu membro signatário, no uso de suas 

atribuições legais, 

 

considerando as competências atribuídas ao Ministério 

Público pelo art. 26, I, da Lei federal nº 8.625, de 12 de 

fevereiro de 1993, bem como o disposto na Resolução 

MPC-MG nº 14, de 18 de dezembro de 2019;  

 

considerando que o Ministério Público de Contas, no 

rol de suas competências, além de atuar como “custos 

legis”, exerce também a atribuição de agir como parte, 
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nos processos de controle, por meio de Representações 

perante o Tribunal de Contas; 

 

considerando que, nessa qualidade, o Ministério 

Público de Contas precisa reunir elementos e 

convicção sobre o fato, a autoria, a materialidade, as 

circunstâncias e a justa causa;  

 

considerando o recebimento por este Ministério 

Público de Contas da Notícia de Irregularidade nº 

029.2026.092, referente a supostas irregularidades 

ocorridas no Processo Licitatório nº 85/2025, cujo 

objeto consiste no credenciamento de prestadores de 

serviços de limpeza, manutenção e conservação de vias 

urbanas, deflagrado pela Prefeitura Municipal de Brás 

Pires; 

 

considerando a necessidade de instrução do feito, a fim 

de formar o juízo de convicção, para  tomar as 

providências de atribuição deste Ministério Público de 

Contas;  

 

resolve instaurar PROCEDIMENTO 

PREPARATÓRIO, com o objetivo de colher 

elementos para identificação do denunciado e do 

objeto, bem como para complementar a informação e 

documentação recebidas referente ao Processo 

Licitatório nº 85/2025 (Credenciamento). 

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-

se. 

 

Belo Horizonte, 06 de maio de 2026. 

 

 

Sara Meinberg 

Procuradora do Ministério Público de Contas 

 (Assinado digitalmente) 

 

 

 

 

 

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E 

REDISTRIBUÍDOS AOS MEMBROS DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS NO MÊS 

DE ABRIL DE 2026 

 

Em cumprimento ao disposto no artigo 1º, §6º, da 

Resolução MPC-MG nº 14, de dezembro de 2019, 

encontra-se publicado, ao final desta edição, quadro de 

compensação da distribuição e redistribuição de 

processos e procedimentos investigatórios aos 

membros do Ministério Público de Contas relativo ao 

mês de abril de 2026. 

 

  

 

Ver Anexo: QUANTITATIVO DOS PROCESSOS 

DISTRIBUÍDOS AOS MEMBROS DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS RELATIVO AO MÊS DE 

ABRIL DE 2026 

 

Ver Anexo: QUANTITATIVO DOS PROCESSOS 

REDISTRIBUÍDOS AOS MEMBROS DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS RELATIVO 

AO MÊS DE ABRIL DE 2026 

 

Ver Anexo: QUADRO DE COMPENSAÇÃO DA 

DISTRIBUIÇÃO E REDISTRIBUIÇÃO AOS 

MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE 

CONTAS NO MÊS ABRIL DE 2026  
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Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 
Anexo: QUANTITATIVO DOS PROCESSOS DISTRIBUÍDOS AOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS RELATIVO AO MÊS DE ABRIL DE 

2026 

 

 NATUREZA 
CRISTINA 

MELO 

DANIEL 

GUIMARÃES 
ELKE MOURA  

GLAYDSON 

MASSARIA 

MARIA CECÍLIA 

BORGES 

SARA 

MEINBERG 

PROCURADOR- 

GERAL 

APOSENTADORIA 61 61 61 61 61 60  

ASSUNTO ADMINISTRATIVO - CÂMARAS 1       

ASSUNTO ADMINISTRATIVO -  MPC  1     1 

ATO RETIFICADOR DE APOSENTADORIA 1 1  1 1 1  

ATO RETIFICADOR DE PENSÃO  1 1  1   

ATO REVISIONAL APOSENTADORIA EC 70/2012   1   1  

AUDITORIA   1   1   

AUDITORIA OPERACIONAL       1 

CANCELAMENTO/ATOS CONCESSÓRIOS 10 1 5  5 5  

COMPL. DE BENEFÍCIOS DE PENSÃO 1   1    

COMPL. DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA 2 2 1 2 2 2  

DENÚNCIA 3 8 8 7 7 6  

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO 1    1 1  

NOTÍCIA DE IRREGULARIDADE 3 3 3 7 3 4  

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 11 11 10 11 11 11  

PENSÃO 40 41 40 42 41 40  

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO  1   1 1  

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 1       

REPRESENTAÇÃO 1 3 1 7  2  

TÍTULO RETIFICATÓRIO DE REFORMA      1  

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 1 1 1 1 1 1  

 



 

 
Diário Oficial de Contas / Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais Belo Horizonte, quinta-feira, 07 de maio de 2026 

 

 
doc.tce.mg.gov.br Página 26 de 28 
 

 

Anexo: QUANTITATIVO DOS PROCESSOS REDISTRIBUÍDOS AOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS RELATIVO AO MÊS DE ABRIL DE 2026 

 

NATUREZA 
CRISTINA 

MELO 

DANIEL 

GUIMARÃES 
ELKE MOURA  

GLAYDSON 

MASSARIA 

MARIA CECÍLIA 

BORGES 

SARA 

MEINBERG 

PROCURADOR- 

GERAL 

ACOMPANHAMENTO       1 

ASSUNTO ADMINISTRATIVO CÂMARAS       2 

ATO RETIFICADOR DE PENSÃO 
1       

CANCELAMENTO/ATOS CONCESSÓRIOS 
   5 1 1  

DENÚNCIA       2 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL       47 

PENSÃO 
  1   1  

REPRESENTAÇÃO 
3  1 1  1 4 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL       1 
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Anexo: QUADRO DE COMPENSAÇÃO DA DISTRIBUIÇÃO E REDISTRIBUIÇÃO AOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS NO MÊS ABRIL DE 2026 

 

                                   NATUREZA 

CRISTINA MELO DANIEL 

GUIMARÃES 

ELKE MOURA  GLAYDSON 

MASSARIA 

MARIA CECÍLIA 

BORGES 

SARA MEINBERG PROCURADOR- 

GERAL 

COMP SALDO COMP SALDO COMP SALDO COMP SALDO COMP SALDO COMP SALDO SALDO 

ACOMPANHAMENTO                   1 

APOSENTADORIA   61   61   61   61   61   60  

ASSUNTO ADMINISTRATIVO-CÂMARAS   1                2 

ASSUNTO ADMINISTRATIVO- MPC      1             1 

ATO RETIFICADOR DE APOSENTADORIA   1   1      1   1   1  

ATO RETIFICADOR DE PENSÃO +1  1   1   1     -1 0     

ATO REV. APOSENTADORIA EC 70/2012         1         1  

AUDITORIA      1         1     

AUDITORIA OPERACIONAL                   1 

CANCELAMENTO/ATOS CONCESSÓRIOS  -3 7   1   5 +5  5 +1 -2 4 +1 -2 4  

COMPL.DE BENEFÍCIOS DE PENSÃO   1         1        

COMPL.DE PROV. DE APOSENTADORIA   2   2   1   2   2   2  

DENÚNCIA   3   8   8   7   7   6 2 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO   1            1   1  

NOTÍCIA DE IRREGULARIDADE   3   3   3   7   3   4  

NOTÍCIA DE IRREG. ARQUIVADA   1      1         2 4 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL   11   11   10   11   11   11 47 

PEDIDO DE RESCISÃO                    

PENSÃO  -2 38   41 +1  41   42   41 +1  41  

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO      1         1   1  

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO   1                 

REPRESENTAÇÃO +3 -1 3   3 +1 -3 -1 +1 -1 7    +1  3 4 

TÍTULO RETIFICATÓRIO DE REFORMA                  1  

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL   1   1   1   1   1   1 1 
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As publicações oficiais do Tribunal de Contas do dia 31/07/2010 e anteriores estão disponíveis nas respectivas edições do jornal “Minas Gerais”. 
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